








PROJETO DE LEI Nº 2.260, DE 1996.


(Dos Srs. Jaques Wagner e Luciano Zica)








Dispõe sobre o estabelecimento de estrutura de preços para os derivados de petróleo, estipula normas de comercialização para o álcool e derivados de petróleo no país e dá outras providências.











O Congresso Nacional decreta:








Art. 1º. As empresas que exerçam no país as atividades de refino de petróleo terão seus custos de produção e seus lucros limitados pelos correspondentes valores praticados pelo mercado internacional.


Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se como referência para os derivados de petróleo produzidos pelos refinadores instalados no país os valores médios de uma cesta de derivados básicos de petróleo, composta por gasolina, querosene, óleo diesel, óleo combustível, nafta e gás liquefeito de petróleo (GLP), produzidos por refinarias instaladas nos países pertencentes à Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).





Art. 2º. A carga tributária incidente sobre os combustíveis derivados de petróleo e os subsídios a eles concedidos deverão ser submetidos à aprovação do Congresso Nacional.


Parágrafo único. Os refinadores de petróleo serão os únicos recolhedores dos tributos governamentais nos níveis federal, estadual e municipal.





Art. 3°. Os preços de venda dos derivados de petróleo às companhias distribuidoras e a outros clientes serão obtidos pela soma dos tributos governamentais incidentes sobre os produtos dos refinadores aos seus custos de produção e à sua margem de lucros.





Art. 4°. Os preços finais dos produtos entregues pelas distribuidoras de combustíveis aos seus clientes corresponderão aos preços por elas pagos aos refinadores, acrescidos de até 3% (três por cento), e dos fretes de transporte até suas bases de distribuição.





Art. 5°. Os transportadores-revendedores-retalhistas, os proprietários de postos revendedores de combustíveis e lubrificantes derivados de petróleo e outros grandes consumidores poderão comprar seus produtos das companhias distribuidoras, ou diretamente dos refinadores.


Parágrafo único. Definem-se como grandes consumidores aqueles com consumo mensal superior a trinta mil metros cúbicos de combustíveis ou lubrificantes.





Art. 6°. Os preços finais ao consumidor cobrados pelos transportadores-revendedores-retalhistas e pelos postos revendedores de combustíveis e lubrificantes corresponderão aos preços por eles pagos aos refinadores ou às distribuidoras de combustíveis, acrescidos  de até 8% (oito por cento), e do frete de transporte até os postos revendedores.





Art. 7°. A comercialização de álcool anidro ou hidratado para utilização como combustível automotivo será diretamente realizada entre os produtores de álcool e as companhias distribuidoras de combustíveis, os transportadores-revendedores-retalhistas ou os proprietários de postos revendedores de combustíveis, conforme seja o caso.


Parágrafo único. Os produtores de álcool poderão utilizar as instalações e meios de transporte pertencentes à PETROBRÁS, mediante o pagamento de taxas a serem estabelecidas pela empresa.





Art. 8°. A fiscalização do fiel cumprimento das disposições desta lei será realizada pelo órgão responsável pela normatização das atividades da indústria petrolífera no país, o qual poderá promover auditorias de custos junto às distribuidoras e postos revendedores de combustíveis, a fim de coibir a formação de oligopólios e práticas nocivas à economia popular, e estipular multas e sanções contra os infratores das normas legais e regulamentos aplicáveis às atividades do setor.





Art. 9°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.





JUSTIFICAÇÃO








Com a promulgação da Emenda Constitucional n° 9, em novembro de 1995, abriu-se a possibilidade de que o monopólio da União no setor petrolífero venha a ser exercido no Brasil por outras empresas do ramo, além da PETROBRÁS, até agora a única executora legalmente autorizada dessas atividades no país.





A justificativa dada à época para a modificação no texto de nossa Carta Magna, por aqueles que enfaticamente a advogavam, era a de que, com isso, seria estimulada uma saudável competição entre as várias empresas do setor que se mostrariam interessadas em operar no Brasil, e teríamos como resultado de tal concorrência substanciais aumentos em nossa produção e reservas petrolíferas, ampliação de nosso parque de refino e, conseqüentemente, uma significativa redução nos preços finais dos derivados de petróleo, beneficiando grandemente toda a população brasileira.





Mais de seis meses se passaram desde então, e nada mudou. Nem o governo federal, um dos maiores interessados na modificação da situação até então vigente, agiu no sentido de enviar ao Congresso Nacional projeto de lei regulamentando a matéria, nem se materializou qualquer interesse das empresas petrolíferas privadas -- nacionais ou estrangeiras -- em iniciar suas operações nas atividades da indústria petrolífera no Brasil.





A única modificação observada em relação ao quadro anterior foi a liberação dos preços dos combustíveis, a partir de abril do corrente ano, que provocou aumentos médios superiores a quinze por cento sobre os valores anteriormente cobrados, e trouxe, como conseqüência, ainda maiores sacrifícios para todo o povo de nosso país.





É, portanto, no intuito de coibir abusos desse tipo que vimos apresentar a presente proposição. Nela, estabelecem-se como parâmetros para as atividades da indústria petrolífera nacional os níveis de custos e as margens de lucros praticados pelas diversas empresas em operação nos mercados internacionais e, mais especificamente, naqueles países pertencentes ao por nós tão almejado Primeiro Mundo.





Estipulam-se também as regras para a formação dos preços máximos dos derivados de petróleo, desde a sua saída das refinarias até sua aquisição pelos consumidores finais; tais normas têm o intuito de evitar as tentativas de imposição de preços extorsivos e a prática de crimes contra a economia popular por parte de empresários gananciosos, ávidos do lucro fácil.





Cuidamos ainda de chamar à responsabilidade do Congresso Nacional a aprovação de todos os tributos governamentais e de todos os subsídios que venham a ser concedidos aos derivados de petróleo. Dessa forma, acreditamos estar tornando mais democrática e transparente a cobrança de tais tributos, bem como contribuindo para que se exerça uma fiscalização mais rigorosa e às claras sobre o emprego dos recursos assim arrecadados.





Finalmente, através de nossa proposição, deixamos aos produtores de álcool a inteira liberdade de comercializarem seu produto diretamente com as empresas distribuidoras, os transportadores-revendedores-retalhistas ou os postos revendedores de combustíveis; assim sendo, espera-se que a tão propalada liberdade de mercado traga como frutos menores preços e melhor capacidade de atendimento das necessidades de abastecimento dos consumidores do produto em todo o país.





Na certeza de ser essa a melhor solução para que se obtenha uma remuneração adequada aos produtores de combustíveis e lubrificantes, ao mesmo tempo em que se garantem preços justos aos consumidores desses produtos, solicitamos de todos os nossos ilustres pares desta Casa o seu apoio para transformar nossa proposta em Lei.








Sala das Sessões, em        de                de 1996.








Deputado JAQUES WAGNER        Deputado LUCIANO ZICA





